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RELATÓRIO No. 15/13
PETIÇÃO 1428-06
DECISÃO DE ARQUIVAMENTO
BRASIL

20 de março de 2013
SUPOSTA VÍTIMA: 
Mabel dos Santos
PETICIONÁRIA:
Susi Tiburcio dos Santos
SUPOSTAS VIOLAÇÕES: 
A peticionária não alega expressamente quaisquer violações específicas 
INÍCIO DA TRAMITAÇÃO:
24 de junho de 2008
I. POSIÇÃO DAS PARTES
A.
Posição das partes 
1. Em 21 de dezembro de 2006, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (doravante denominada “Comissão Interamericana” ou “CIDH”) recebeu uma petição em que se alegava a responsabilidade da República Federativa do Brasil (“Estado” ou “Brasil”) pelo atraso injustificado do processo relativo à herança de Sergio Sereno Henrique Cunha, o que supostamente impedia que Mabel dos Santos (a “suposta vítima”) recebesse sua parte do espólio do pai.

2. A peticionária afirmava que, após a morte de Sergio Sereno Henrique Cunha, em 1992, um processo judicial proclamou a suposta vítima como filha legítima daquele, em 1998. Apesar do reconhecimento judicial da paternidade e da ordem para que fosse reaberto o inventário do espólio, a suposta vítima não conseguiu receber a parte legal que lhe caberia dos bens do pai falecido. A peticionária observou que os demais três herdeiros e a viúva do falecido retardavam intencionalmente o processo, a fim de evitar uma nova divisão dos bens.
B.
Posição do Estado 
3. O Estado argumentou que a petição não atendia aos requisitos mínimos exigidos para a tramitação de petições pela Convenção Americana e pelo Regulamento da CIDH. O Estado informou especificamente que não ocorrera irregularidade alguma na tramitação do processo e que nenhuma violação dos direitos humanos da suposta vítima fora cometida.
4. O Estado sustentou que a petição não atendia à norma que exige o esgotamento prévio dos recursos do direito interno, e que não havia atraso injustificado na tramitação do processo de herança, considerando-se especialmente o número de herdeiros e a complexidade do caso. O Estado também sustentou que a responsabilidade principal por qualquer demora no processo devia-se à atitude dos demais herdeiros, que intencionalmente tentaram impedir sua conclusão.
II.
TRÂMITE PERANTE A CIDH
5. A Comissão Interamericana recebeu a petição em 21 de dezembro de 2006. A peticionária apresentou comunicações adicionais em 20 de julho de 2007; 30 de janeiro de 2008; e 24 de abril de 2008. Mediante nota datada de 24 de junho de 2008, a CIDH transmitiu as partes pertinentes da petição ao Estado brasileiro.
6. Em 5 de novembro de 2008, a CIDH recebeu a resposta do Estado à petição. Essa comunicação foi devidamente encaminhada à peticionária em 9 de dezembro de 2008.
7. Levando em conta que a peticionária não prestou informação adicional alguma, em 25 de abril de 2011, a Comissão Interamericana reiterou seu pedido de informação e indagou, ademais, se os motivos da petição ainda existiam ou subsistiam. Em virtude da falta de resposta da peticionária, em 7 de fevereiro de 2012, a CIDH reiterou o pedido de informação. Em ambas as ocasiões, a CIDH advertiu a peticionária sobre a possibilidade de ordenar o arquivamento dos autos, caso não recebesse a informação solicitada, em conformidade com o artigo 48.1, b, da Convenção Americana. A peticionária enviou comunicação à CIDH em 22 de junho de 2012, em que meramente informava que “o processo ainda se encontra pendente no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro”, sem prestar qualquer informação específica ou apresentar quaisquer documentos relacionados com o esgotamento dos recursos internos e os demais requisitos de admissibilidade.
III.
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE ARQUIVAMENTO 

8. Os artigos 48.1.b da Convenção Americana, e 42 do Regulamento da CIDH dispõem que, a qualquer tempo durante a tramitação, a Comissão Interamericana verificará se os motivos da petição ainda existem ou subsistem; e caso considere que não existem ou subsistem, poderá decidir arquivar o caso. Além disso, o artigo 42.1.b do Regulamento dispõe que a CIDH também poderá decidir arquivar um caso quando a informação necessária para a aprovação de uma decisão não esteja disponível. 
9. Mais de quatro anos transcorreram desde o início da tramitação em 24 de junho de 2008, e a Comissão Interamericana ainda não dispõe dos elementos necessários para adotar uma decisão sobre a admissibilidade da petição. Especificamente, falta à CIDH informação suficiente sobre o esgotamento dos recursos internos ou sobre os demais requisitos de admissibilidade. Por conseguinte, a Comissão Interamericana decide por este instrumento arquivar os autos da presente petição, em conformidade com o artigo 48.1.b da Convenção Americana, bem como com o artigo 42.1.b de seu Regulamento. 
Dado e assinado na cidade de Washington, D.C., aos 20 dias do mês de março de 2013. (Assinado): José de Jesús Orozco Henríquez, Presidente; Tracy Robinson, Primeiro Vice-Presidente; Rosa Maria Ortiz, Segundo Vice-Presidente; Felipe Gonzalez, Rodrigo Escobar Gil, e Rose-Marie Belle Antoine, Membros da Comissão.
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